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RESUMO O envolvimento de mulheres com a atividade de patenteamento no Brasil é examinado por 
meio da análise de patentes concedidas e de pedidos de depósitos de residentes no País, publicados na 
‘Revista da Propriedade Industrial’ do Instituto Nacional da Propriedade Industrial durante o período 
1996-2017. O estudo contribui para a melhor compreensão da presença de mulheres na produção de 
conhecimento tecnológico nacional, revelando o crescimento de sua participação, apesar do predomínio 
do sexo masculino no sistema de patentes brasileiro. Ao examinar essa dimensão pouco estudada da 
atuação das mulheres como cientistas, busca-se apresentar novos elementos sobre os processos que vêm 
conformando as desigualdades de gênero na ciência brasileira.

PALAVRAS-CHAVE Mulheres. Identidade de gênero. Patentes. Brasil. 

ABSTRACT The involvement of women in the patenting activity in Brazil is examined through the analysis 
of the patent registrations granted and applications for deposits from residents, published in the ‘Industrial 
Property Journal’ (RPI) of the National Institute of Industrial Property (Inpi) during the period 1996-2017. 
The study contributes to a better understanding of the presence of women in the production of technological 
knowledge in the country, revealing the growth of their participation, despite the predominance of males in 
the Brazilian patent system. By examining this little-studied dimension of women’s role as scientists, the aim 
is to present new elements about the processes they confer, shaping gender inequalities in Brazilian science.

KEYWORDS Women. Gender Identity. Patent. Brazil.
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Introdução

Ainda não há uma única nem conclusiva 
resposta à indagação do motivo pelo qual há 
poucas mulheres inventoras nos sistemas de 
propriedade intelectual. A sub-representação 
de mulheres nesse campo chama a atenção, em 
particular, pelo contraste com o desempenho 
das mulheres nos diversos níveis de escola-
rização e de titulação acadêmica. De acordo 
com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em 
2013, as mulheres constituíam entre 44% e 
54% dos pós-graduados na maioria dos países 
pesquisados pela agência. Proporções simila-
res foram identificadas nos países da União 
Europeia (EU-28), em que, em 2012, as mulheres 
representavam 47% dos titulados com doutora-
do e entre 40% e 60% dos doutores de todos os 
demais 13 países associados1. Todavia, essa quase 
igualdade de gênero, no que tange à educação 
superior, não se traduz em forte presença no 
âmbito da pesquisa científica e tecnológica: a 
estimativa da Unesco é que elas representem 
cerca 28% dos pesquisadores em nível global, 
variando essa taxa conforme o país2. 

Essa circunstância interfere na publicação 
e no ritmo em que percorrem os postos das 
hierarquias científicas, trajeto que é afetado 
pelo chamado leaky pipeline, termo utilizado 
para descrever a diminuição da proporção 
de mulheres nas posições mais altas dessas 
hierarquias3. Esses e outros constrangimen-
tos influenciam o desempenho científico, 
dificultando o alcance de níveis na carreira 
comparáveis aos de seus colegas homens com 
mérito e educação equivalentes4.

No que concerne especificamente à pro-
dução de patentes, verifica-se que o hiato de 
gênero é mais pronunciado do que em outros 
empreendimentos aos quais as cientistas e 
engenheiras se lançam. Conforme o relató-
rio do United States Patent and Trademarks 
Office (USPTO), cada vez mais, um quantita-
tivo maior de mulheres ingressa e se mantém 
ativo no sistema de patentes norte-americano. 
Porém, entre 2016 e 2019, elas representavam 

apenas 12,8% no total de inventores com pa-
tentes; e nas patentes concedidas, somente 
22% contavam com ao menos uma mulher 
entre os inventores5. A disparidade dessa par-
ticipação feminina constitui um fenômeno 
generalizado, embora varie de acordo com 
o país e a região4,6,7. Diversos fatores geram 
essa diferença. Um deles é a menor proporção 
de mulheres que trabalham em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D), principalmente na 
indústria, em que se concentra a atividade de 
patenteamento na maioria dos países, e a estru-
tura do mercado de trabalho tende a reservar 
postos e salários mais altos aos homens7. Outro 
fator que influencia o desequilíbrio de gênero é 
a composição por sexo dos campos de especia-
lização tecnológica de um país: mulheres estão 
mais presentes em indústrias relacionadas com 
química e com produtos farmacêuticos, redu-
zindo a proporção de participação em campos 
vinculados às ciências físicas e às engenharias 
(motores, máquinas, ferramentas, eletricidade 
e transportes). Nestes, e em ramos industriais 
conexos, reconhecidos como de patenteamento 
intensivo, encontram-se as principais atividades 
de patenteamento por homens4,6-8. 

Estudos e relatórios recentes sinalizam pe-
quenas, mas contínuas alterações nesse quadro 
nos últimos anos: a participação global de mu-
lheres entre os inventores dos pedidos interna-
cionais do Patent Cooperation Treaty (PCT), 
tratado multilateral administrado pela World 
Intellectual Property Organization (Wipo), 
subiu de 9,5% em 1995 para 18,7% em 2019, 
com uma média anual de crescimento de 12,5%, 
taxa bem acima da média de 9,5% dos homens, 
embora partindo de um patamar mais baixo5. 
O crescimento da participação de mulheres 
no sistema de patenteamento foi reconhe-
cido inclusive em países latino-americanos, 
como Brasil, México e Chile9,10 . No caso do 
Brasil, a proporção de mulheres entre todos 
os inventores aumentou de 11% no período 
1996-2000 para 19% no período 2011-20153. 
De modo similar à tendência internacional, 
essa elevação acompanhou o aumento dos 
pedidos internacionais de patentes do sistema 
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PCT com origem no Brasil que tem ao menos 
uma mulher inventora e que quase dobrou de 
12% para 21% no mesmo período. 

Esse trabalho tem como propósito iden-
tificar e descrever algumas características 
da atividade de patenteamento por parte 
de mulheres inventoras, revelando uma di-
mensão ainda pouco estudada de sua atuação 
na produção de conhecimento científico e 
tecnológico no País. Os estudos que apresen-
tam dados de patenteamento de mulheres 
no Brasil utilizam como base os pedidos de 
patentes internacionais PCT com origem no 
Brasil3,8, e os depósitos no USPTO10, o que 
representa apenas um grupo reduzido de 
pedidos quando comparado aos depósitos 
realizados no País. A pesquisa tem como 
fonte de informação os dados de pedidos 
de depósitos e de concessões de patentes 
de invenção relativos ao período 1996-2017 
por parte de depositantes residentes no 
País, isto é, inventores individuais, empresas 
brasileiras e estrangeiras com filiais legal-
mente constituídas em território brasileiro. 
Mesmo que a titularidade da invenção seja da 
matriz estrangeira, quando tais pedidos dão 
entrada como residentes, são considerados 
como esforços inovadores brasileiros. Essas 
informações foram extraídas da ‘Revista da 
Propriedade Industrial’ (RPI), publicação 
oficial do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (Inpi), que, desde 1972, publica 
os atos normativos, despachos, e decisões 
relativos ao sistema de propriedade industrial 
do Brasil. O texto apresenta inicialmente uma 
síntese das escassas e incompletas informa-
ções a respeito da participação de mulheres 
na Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 
com vistas a compreender o lugar que ocupam 
nesse mercado de trabalho. Na sequência, 
são analisados os dados coletados na RPI 
sobre a participação de mulheres no sistema 
de patenteamento. Conclui-se que, embora 
ainda constituam um grupo minoritário, as 
mulheres têm intensificado sua presença no 
sistema de patentes, com participação cres-
cente em grupos de inventores. 

Ciência, tecnologia e 
inovação: o lugar das 
mulheres inventoras

Nas patentes concedidas no USPTO entre 1990 
e 2006, o Brasil aparece com 17% de suas pa-
tentes tendo ao menos uma mulher entre os 
inventores, elevando-se essa proporção para 
19% no período 2011-20158,10. 

 Esse desempenho deve ser avaliado à 
luz dos limites que caracterizam o próprio 
sistema de inovação brasileiro, formado pelo 
conjunto heterogêneo de Instituições de 
Ensino Superior (IES), institutos de pesquisa, 
empresas públicas e privadas que desenvol-
vem P&D nas próprias instalações e/ou em 
algum tipo de consórcio com as entidades de 
natureza científica. Conforme a Pesquisa de 
Inovação Tecnológica (Pintec) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
no universo de quase 117 mil empresas com 
10 ou mais pessoas, aproximadamente 33,6% 
realizaram alguma inovação de produto ou de 
processo no triênio 2015-2017, configurando 
um recuo de 2,4% em relação ao período 2012-
2014, quando esse índice foi de 36,0%11,12. 
Esse recuo é explicado por vários fatores que 
constituem obstáculos à inovação, tais como: 
risco econômico, custo elevado para inovar, 
falta de pessoal, escassez de financiamento. 
Embora o Brasil não seja atrasado do ponto 
de vista científico e tecnológico, a estrutu-
ra industrial predominante é formada por 
setores de baixa e média tecnologias, com 
reduzida capacidade de inovação passível de 
patenteamento13-15. Apesar de dispor de um 
setor produtivo diversificado, o investimento 
em P&D é limitado e se mantém estável ao 
longo do tempo16. 

Essas características influenciam o mercado 
de trabalho no campo da CT&I. A oferta de em-
pregos é reduzida e pouco diversificada para as 
profissões técnico-científicas. O contingente 
de cientistas e de engenheiros é menor do que 
em outros países do continente americano. 
Os profissionais mais qualificados entre os 
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engenheiros, exceto no setor de petróleo, não 
são atraídos pelo setor industrial, encontrando 
colocação mais facilmente em IES e nos ins-
titutos de P&D públicos17,18. Pouco se sabe a 
respeito da inserção profissional de mulheres 
nesse mercado de trabalho. Uma iniciativa 
pioneira foi a Pintec, realizada em 2014, que 
forneceu informações a respeito do número 
absoluto de mulheres ocupadas entre 2011-
2014 como pesquisadoras em P&D11. A maior 
participação foi verificada nas empresas da 
indústria de transformação (22%), destacan-
do-se alguns setores: fabricação de produtos 
farmoquímicos (75,3%); fabricação de sabões, 
detergentes, produtos de limpeza, cosméticos, 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
(66,2%); fabricação de produtos farmacêuticos 
(60,2%); confecção de artigos do vestuário e 
acessórios (58,8%); fabricação de produtos de 
fumo (47,6%); fabricação de produtos químicos 
orgânicos (47,2%).

Embora não se restrinja às atividades de 
C&T, a investigação do Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos (CGEE) sobre os egressos 
da pós-graduação fornece também algumas 
informações acerca do emprego de mulheres 
nesse campo19. Entre o grupo de mestres e 
doutores formados no País a partir de 1996 e 
que estavam empregados em 2014, foi identi-
ficado um crescimento, ainda que modesto, da 
participação de mulheres no emprego total de 
mestres e doutores nas entidades empresariais 
estatais e privadas brasileiras entre 2009 e 
2014. Nas estatais, a proporção de mulheres 
com título de mestre aumentou de 34% para 
37% no período, enquanto o percentual de mu-
lheres com título de doutor passou de 35% para 
38,%. Já nas empresas privadas, a proporção 
do grupo de mestres se elevou de 44% para 
45%; e do grupo de doutoras, de 48% para 50%. 

Uma segunda dimensão abordada pelo 
mesmo estudo diz respeito às funções téc-
nico-científicas no âmbito do ensino e da pes-
quisa acadêmica e industrial. Considerando 
somente o principal vínculo empregatício 
e os grupos ocupacionais da Classificação 
Brasileira de Ocupação (CBO), verificou-se 

que, em 2014, as mulheres representavam 
45,5% entre os mestres e 47,8% entre os dou-
tores do grande grupo de profissionais das 
ciências e das artes, que reúne diversos sub-
grupos ocupacionais, com destaque para as 
profissões de ensino, notadamente de ensino 
superior no caso de doutores, e de pesquisa 
em ciências da saúde e exatas.

Apesar de limitados, os resultados apresenta-
dos pela Pintec e pelo CGEE permitem observar 
que a participação das mulheres se distribui 
em ramos e áreas de atividades de acordo 
com um padrão de segmentação por gênero. 
A maior incidência da participação se relaciona 
às atividades consideradas como tipicamente 
femininas: o ensino, no caso das egressas da 
pós-graduação, e os setores têxtil e químico 
(cosmética, higiene) no âmbito da indústria. 
Esse padrão de participação no mercado de 
trabalho configura a chamada segregação ter-
ritorial, um tipo de discriminação de gênero 
segundo a qual as mulheres tendem a garan-
tir alta representatividade em certos campos 
de conhecimento em detrimento de outros, 
gerando o estabelecimento de ‘nichos femini-
nos’, identificados com supostas habilidades 
e talentos característicos do sexo feminino20.

A identificação de gênero com esses setores 
se relaciona a certas particularidades: a indústria 
têxtil, desde a origem, empregou preferencial-
mente mulheres, identificadas ao antigo ofício 
da costura doméstica21,22. O ramo químico, por 
sua vez, especializou-se na chamada indústria da 
beleza, cujo mercado consumidor se direciona 
não somente, mas principalmente para mulhe-
res23. Além disso, parece existir uma correlação 
entre a formação profissional requerida para o 
exercício da atividade nesse ramo industrial e o 
elevado número de mulheres formadas no País 
em ciências biológicas, química e engenharia 
química. Nesse último ramo industrial, a partir 
do final dos anos 1980, constata-se um grande 
contingente de mulheres nos setores de produ-
ção de artigos de beleza, higiene e perfumaria; 
e desde 2005, um quarto dos empregos formais 
para engenheiros químicos foram ocupados por 
mulheres24-26.
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A presença de mulheres no mercado de 
trabalho de C&T se deve à ampliação da es-
colarização da população feminina em todos 
os níveis educacionais nas últimas décadas do 
século XX. Alterou-se o padrão de escolarida-
de, em particular, no que concerne ao ensino 
superior, em que elas passaram de minoria à 
maioria do contingente total com esse grau 
de escolaridade. Tendência similar se verifica 
na pós-graduação, em que o sexo feminino 
aparece em vantagem no âmbito das matrícu-
las e dos titulados27. Indubitavelmente, esse 
processo contribuiu de maneira decisiva para 
a aquisição de competências próprias às pro-
fissões técnico-científicas. Deve-se assinalar 
também a possível influência de investimentos 
públicos nas instituições que concentram o 
emprego de mulheres que atuam em C&T: as 
IES públicas e os institutos públicos de pes-
quisa. Esses investimentos incentivaram o 
estabelecimento de nichos e polos de inovação 
tecnológica, e de geração de patentes, embora 
essa não fosse uma prática habitual da cultura 
universitária, dedicada primordialmente à 
formação de recursos humanos e à produção 
de conhecimento28. 

No início dos anos 2000, essas instituições 
concentravam cerca de 30% dos investimen-
tos públicos em P&D, e passaram a integrar a 
lista dos 50 maiores depositantes de patentes 
no País com prioridade brasileira29-31. Entre 
2015 e 2017, as universidades federais e es-
taduais ocuparam as dez primeiras posições 
no ranking dos principais depositantes resi-
dentes de patentes de invenção32-34. Uma das 
razões cogitadas para esse desempenho foi a 
mudança no arcabouço jurídico dos direitos 
de propriedade intelectual, decorrentes da 
Lei de Propriedade Industrial (nº 9.279, 14 de 
maio de 1996) e da chamada Lei de Inovação 
(nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004), além 
obrigatoriedade de instalação de Núcleos de 
Inovação Tecnológica (NIT) nas instituições 
científicas para gerir a política de inovação; 
em particular, a proteção jurídica dos resul-
tados da pesquisa e sua transferência para o 
setor privado. Um aspecto fundamental foi 

a autorização para a concessão de parte dos 
ganhos econômicos da exploração comercial 
de patentes para os inventores pertencentes às 
universidades e institutos públicos35,36. 

Os reflexos da nova institucionalidade 
forjada por essas ações públicas foram percebi-
dos na análise apresentada a seguir a respeito 
do quantitativo de patentes concedidas a resi-
dentes e de pedidos de depósitos de residentes 
pelo Inpi entre 1996 e 2017. Embora reduzi-
da, a presença de mulheres nesses 21 anos é 
perceptível no sistema de patentes brasileiro, 
notadamente a partir da última década do 
período. A institucionalização dos novos polos 
de inovação e de geração de patentes das IES 
e dos institutos públicos de pesquisa contri-
buiu diretamente para tanto. Essas instituições 
abrigaram a maioria das mulheres inventoras 
e concentraram um volume significativo de 
patentes por elas produzidas, notadamente na 
área química, reconhecida como uma área de 
especialização e profissionalização femininas. 
Nessa área, enquadram-se os inventos das 
indústrias farmacêuticas, biotecnológicas, e 
de química fina orgânica37. 

A atividade de 
patenteamento dos 
inventores residentes

Para identificar o envolvimento de mulheres 
com o patenteamento de invenções no Brasil, 
foram utilizadas as informações publicadas 
na RPI acerca de pedidos de depósito e de 
concessão de patentes de invenção relativos 
a depositantes residentes no período entre 
1996-2017. Os dados disponibilizados pelo Inpi 
apresentam uma grande diferença cronológi-
ca entre o pedido de depósito e a expedição 
da carta-patente. Essa defasagem temporal 
significa que os dados relativos a patentes 
concedidas fornecem o retrato de uma situ-
ação ocorrida há pelo menos 10 anos33. Os 
registros coligidos se referem ao despacho 
de concessão de patentes e à identificação 
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Gráfico 1. Patentes concedidas e pedidos de depósitos agrupamento ‘somente mulher’ (SM) 

Fonte: Elaboração própria.

do titular da patente, a partir dos quais se 
buscou reconhecer ao menos um inventor 
do sexo feminino. Esse procedimento permitiu 
construir agrupamentos de patentes por sexo 
do(s) titular(es), para os quais foram criadas as 
seguintes denominações: a) patente composta 
somente por homem (H); patente composta 
somente por mulher (M); patente compos-
ta por ambos os sexos ou mista (M&H), isto 
é, com pelo menos uma mulher e com pelo 
menos um homem. A classificação de grupos 
de patente por sexo tem como referência o 
estudo de Naldi e colaboradores, que criou 
indicadores para medir a contribuição indi-
vidual de homens e mulheres na produção de 
patentes, e de publicações científicas elabora-
das em cooperação entre diversos inventores/
autores de gêneros e países diferentes4. De 
modo a abranger o maior contingente de ti-
tulares de patentes do sexo feminino, foram 
reunidos os dados relativos às patentes M e 
M&H. Esse conjunto gerou mais um agrupa-
mento de patentes designado ‘todas as mulhe-
res’ (TM), adotando-se procedimento similar 
ao se tratar de ‘todos os homens’ (TH). Com 
base nessa distribuição, foi possível apreciar 
as seguintes características da atividade de 
patenteamento: a) o quantitativo de patentes 
por sexo; b) a presença e a participação de pelo 

menos um dos gêneros em cada patente; c) a 
natureza jurídica das instituições/entidades 
empresariais depositantes das patentes; d) as 
áreas tecnológicas das patentes produzidas 
pelo sexo feminino. 

Um primeiro aspecto a destacar é o quanti-
tativo de homens e mulheres entre os titulares 
de patentes. Os homens predominam em todos 
os tipos de agrupamentos de patentes, com 
destaque para as patentes compostas por H, 
seja individualmente ou em conjunto. O grupo 
de patentes com M como titular representa 
apenas 2,8% de todas as patentes concedidas 
entre 1996 e 2017. Já nos pedidos de depósitos, 
as patentes M representam 4,2% do total desse 
conjunto no mesmo período. 

Não obstante essa assimetria, os dados 
anuais de patentes concedidas e de pedidos 
de depósitos (gráfico 1) mostram um cresci-
mento lento, mas contínuo a partir de 2012 
do agrupamento M no conjunto de patentes 
concedidas: de 1,7% do total de patentes 
concedidas nesse ano para 2,7% em 2013, 
saltando para 4,7% em 2015, e para 5,2% 
em 2016. Já no conjunto de pedidos de de-
pósitos, o número absoluto é superior ao 
de concessões, com uma proporção anual 
variando de 4% a 5,7% do total dos pedidos 
entre 1996 e 2015. 
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Um crescimento mais expressivo, todavia, 
ocorreu no agrupamento de patentes M&H, tanto 
no conjunto de patentes concedidas quanto no de 
pedidos de depósito (gráfico 2). No primeiro con-
junto, a proporção de patentes M&H aumentou 

de 2,4% em 2010 para 6% em 2012, e de 8,5% 
em 2014 para 11,4% em 2017. Já no conjunto de 
pedidos de depósitos, esse percentual variou de 
2% a 5% entre 1996 e 2005, aumentando para 8% 
em 2010, 10% em 2012 e 13,5% em 2015. 

Gráfico 2.  Patentes concedidas e pedidos de depósitos agrupamento ‘mistas’ (M&H) 

Fonte: Elaboração própria.
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Ao se agrupar as patentes M&H e as patentes 
M, ou seja, o conjunto TM, percebe-se o aumento 
da participação feminina em relação aos totais 
anuais de patentes concedidas e de pedidos de 
depósito. Como mostra o gráfico 3, no conjunto 
de patentes concedidas, a proporção variou de 
1,3% a 6% entre 1996 e 2011, elevando-se con-
tinuamente desde então: 9% em 2013, 15% em 

2015, e 17% em 2017. No âmbito dos depósitos, 
a situação é similar, embora os números abso-
lutos sejam mais altos durante todo o período: 
entre 1996 e 2004, essas patentes representaram 
entre 6% e 8% do total dos pedidos. O patamar 
de 10% foi alcançado em 2007, e atingiu 18% em 
2015, sugerindo a maior atuação de mulheres na 
atividade inventiva. 

Gráfico 3.  Patentes concedidas e  pedidos de depósitos agrupamento ‘todas as mulheres’ (TM) 
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Os estudiosos das relações de gênero e 
patentes observam outro aspecto associa-
do à produção de patentes por equipes de 
inventores. Ao correlacionar a composição 
por sexo e oportunidades de trabalho para 
mulheres, constatou-se que as equipes que 
reúnem grande número de inventores ampliam 
as chances à participação e à presença femi-
nina. Percebe-se uma tendência similar nesta 
pesquisa ao se analisar o número de inventores 
em cada agrupamento de patentes. Naqueles 
agrupamentos compostos por um único sexo – 
M e H –, a média em 2017 foi, respectivamente, 
1 e 1,5 inventor por patente. Nas patentes M&H, 
por sua vez, foi identificada a elevação dessa 
média para cerca de 3 inventores por patente 
a partir de 2011. 

Esse aspecto foi explorado em outra pers-
pectiva para averiguar a relação entre o quan-
titativo de inventores nos agrupamentos de 
patentes TM e TH, e a natureza jurídica da ins-
tituição/entidade empresarial depositante. Ou 
seja, como se configura a presença de mulheres 
nos espaços de trabalho, segmentados em três 
tipos: 1) empresa – reúne o grupo de patentes 

em que pelo menos um dos depositantes foi 
designado no registro do Inpi (documento de 
despacho) como Ltda ou Sociedade Anônima; 
2) centro de pesquisa, que abrange instituto 
de pesquisa público e universidade (pública e 
privada); 3) inventores individuais sem vínculo 
com os outros dois grupos, que tende a reunir 
as patentes com menor número de inventores, 
a grande maioria com apenas um único inven-
tor. Com base nos dados referentes a patentes 
concedidas a residentes no ano de 2017, foi 
calculada a média do número de inventores 
por patente em cada agrupamento por sexo 
– TM e TH –; e no agrupamento total de pa-
tentes, independentemente de sexo e segundo 
a natureza jurídica do depositante (empresa, 
centro de pesquisa, e individual). Como mostra 
o gráfico 4, o conjunto de patentes TM exibe 
as maiores médias do número de inventores 
em todos os tipos jurídicos de instituições/
entidades, com destaque para empresa (3,59) 
e centro de pesquisa (3,48). Mesmo no grupo 
de inventores isolados, verifica-se que a maior 
média de número de inventores reside exata-
mente nas patentes TM (1,92).

Gráfico 4.  Média de inventor por patente concedida segundo agrupamento de sexo e natureza jurídica do depositante (2017)
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É provável, como sugerem esses resultados, 
que as instituições que compõem aqui os seg-
mentos empresa e centros de pesquisa tenham 
estabelecido um ambiente de inovação mais 
colaborativo, capaz de estimular a incorpora-
ção de mulheres às equipes de inventores. No 
que concerne às universidades em particular, 
como mencionado, elas se destacaram nas 
últimas duas décadas entre os maiores depo-
sitantes de patentes no Brasil, o que, possivel-
mente, abriu novas oportunidades de trabalho 
para cientistas e tecnologistas, entre eles, as 
mulheres. De forma correspondente a esses 
dados, verificou-se que o segmento centro de 
pesquisa, embora tenha um quantitativo de 
concessões bem menor em relação aos demais, 
destaca-se pela tendência de alta a partir de 
2010. Se na maior parte desse período as con-
cessões nesse segmento foram inexpressivas, 
representando entre 1,6% e 3% do total de 
concessões por ano, esse comportamento se 
alterou, chegando a 6% desse total em 2012, e 
a 10% em 2014, e 13,8% em 2017. Note-se que 
esse crescimento coincidiu com o aumento 
do quantitativo de patentes concedidas do 
agrupamento TM no mesmo período. Nos dois 
primeiros anos do período analisado, não há 
registro de concessão desse tipo de patente, 
aparecendo posteriormente com números 
abaixo dos demais segmentos empresa e in-
dividual. Contudo, em 2012, foram identifi-
cadas 14 patentes TM no segmento centro de 
pesquisa, representando 27% do total anual de 

concessões das patentes TM. A partir de então, 
ocorreu um aumento constante: 30% do total 
anual em 2015; 43,7% em 2016, e 41,3% em 2017.

Esse comportamento se reproduz na distri-
buição das patentes TM por segmento jurídico 
no conjunto de pedidos de depósito. Se em 
1996 esse agrupamento do segmento centro de 
pesquisa representava 3,1% do total anual das 
patentes TM, essa proporção se elevou para 
14% em 2002; 20% em 2006, subindo para 
40% em 2011, e 50,3% em 2014. Nos demais 
segmentos, essa evolução foi diferente. No 
caso de ‘empresa’, iniciou com 14,8% em 1996, 
subiu para 23% em 2004, caindo para 20% em 
2014. Já o segmento individual se destacou 
na maior parte do período como aquele que 
apresentou o maior quantitativo de patentes 
TM. Contudo, progressivamente, perdeu essa 
posição: começou com 82% em 1996, caiu para 
70% em 2001, e daí em diante desenhou uma 
trajetória de queda, atingindo 34,1% em 2015. 
Ou seja, apresentou uma taxa menor do que a 
dos depósitos do segmento centro de pesquisa. 

Um último aspecto a comentar diz respeito 
às áreas tecnológicas nas quais as patentes 
foram registradas conforme a Classificação 
Internacional de Patentes (IPC). O gráfico 
5 mostra que o maior número de patentes 
TM se concentra nas seções A (necessidades 
humanas); B (operações de processamento 
e transporte); C (química e metalurgia), en-
quanto menos de 10% do total se distribui 
pelas demais seções do IPC.
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Gráfico 5. Patentes concedidas segundo áreas tecnológicas agrupamento ‘todas as mulheres’ (TM) 

Fonte: Elaboração própria.
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A comparação entre todos os setores tec-
nológicos revela que a maior participação de 
inventoras mulheres reside na química, área 
abrangente que inclui química de alimen-
tos, produtos farmacêuticos, biotecnologia, 
engenharia química, entre outros setores 
técnico-científicos nos quais se encontra um 
expressivo contingente de especialistas e 
profissionais do sexo feminino. Ao longo do 
período analisado, observa-se que as patentes 
provenientes dessa área progressivamente 
ganharam relevância, sobretudo desde 2012, 
quando atingiram o patamar de 10% do total 
das patentes concedidas, proporção que se 
elevou para 13% do total de concessões em 
2016. Do ponto de vista do vínculo jurídico 
dos depositantes das patentes TM na química, 
o segmento centro de pesquisa sobressai a 

partir de 2009, quando atinge 57% do total 
das concessões TM nessa área. Nos anos se-
guintes, essa taxa apresenta uma queda, mas 
se eleva a partir de então: 60% em 2015; 62,7% 
em 2016, e 68,5% em 2017. Entre os outros dois 
segmentos, empresa apresenta um melhor 
desempenho, com taxas que oscilam entre 
21% e 38% a partir de 2010. As patentes TM 
da área química são provenientes de equipes 
com muitos pesquisadores: as médias anuais 
variaram de 2,5 a 5 inventores por patente, 
com um pico de 8,3 inventores em 2004. A 
partir de 2009, a média anual não foi menor do 
que 3,5 inventores por patente. Assim, a área 
reproduz a tendência geral segundo a qual 
a participação de mulheres na atividade de 
patenteamento se efetiva com mais frequência 
em grupos de inventores. 
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Considerações finais 

Existe um amplo consenso a respeito do poten-
cial inexplorado das contribuições de cientistas 
e engenheiras para o desenvolvimento da pes-
quisa científica e tecnológica. No entanto, no 
caso da atividade de patenteamento, a desigual-
dade de gênero permanece como uma tendência 
mundial. Embora se constate uma continuidade 
da participação feminina nesse campo de ati-
vidade nos últimos 40 anos, essa evolução tem 
sido lenta37. Lacunas e barreiras persistem, e os 
esforços por parte de governos e organismos 
internacionais para promover a igualdade não 
têm produzido os efeitos esperados2. 

No Brasil, o panorama não é diferente, 
embora seja agravado pelas limitações es-
truturais do próprio sistema de C&T, cujo 
mercado de trabalho apresenta baixa capa-
cidade de absorver cientistas, engenheiros 
e outras profissões técnico-científicas. Não 
obstante tais condicionamentos, a presença de 
mulheres nessas profissões constitui um fato 
recente e expressivo, perceptível, sobretudo, 
no ambiente acadêmico. Ali se encontra um 
número elevado de mulheres na carreira de 
ensino e pesquisa, carreira que se expandiu 
com a própria estrutura de pesquisa científica 
e tecnológica estabelecida nas IES públicas. 
Essas instituições, juntamente com os institu-
tos públicos de pesquisa, transformaram-se em 
polos de desenvolvimento de inovação tecno-
lógica e de geração de patentes sob o estímulo 
do planejamento estatal para área de C&T, 

assumindo um papel relevante na constituição 
de um sistema de inovação no País. Tanto o 
volume e a continuidade de investimentos 
públicos em P&D quanto a mudança na legis-
lação da propriedade industrial produziram 
efeitos diversos e amplos no campo da CT&I. 

Esse foi o cenário em que as mulheres apa-
receram como produtoras de tecnologia e de 
patentes. Trata-se de um fenômeno recente, 
e representa uma novidade do ponto de vista 
da inserção de mulheres no campo científico 
e tecnológico no País. Frutos da intensa es-
colaridade que atingiu a população feminina 
nas últimas décadas do século XX, as novas 
inventoras detinham títulos e capacitação 
profissional para aproveitar as oportunidades 
geradas por aquelas circunstâncias. Mesmo 
considerando os avanços que os dados acima 
indicam, é importante ressaltar que cientistas 
e engenheiras ainda constituem um grupo 
minoritário que requer ações públicas espe-
cíficas para potencializar as competências 
técnico-científicas de que são portadoras, e 
que poderiam contribuir para a ampliação 
de sua participação na atividade de patente-
amento no Brasil. 
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